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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EXMO. 5R. DR. JUIZ FEDERAL DA 1.14 DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
SÃO PAU.OD..
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Des &O viiSTERIO FHLIELICO FEIRA, nor seus crovur

infra-assinados, “3 =:="7Cio [3 uiaa trorsticcimal, 3 vim tese Is

arts. DTcum, Do, cla X ua DTsta] ca Lei Lompementar -

75/93, e na Lein. 7347/85, vem propor a presente
1
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Fundamental e de Valorização do Magistério), consistente no reiterado e

sistemático desrespeito ao critério de fixação da complementação da União

previsto no art. 6º da Lei n. 9224/97.

Opropósito da Lei (concreção doart. 60 do ADCT da G.F., com

a redação da Emenda 14) é distribuir entre a União esos Estados os

encargos com a educação fundamental. Embora os Estados, por força de

rigorosa vinculação automática de suas receitas, venham cumprindo sua

parte para a composição do fundo, a União não cumpre a dela, violando

a

lei

em busca de contenção de despesas.

 

A contrapartida da União ao Fundo é prevista em lei de forma

vinculada:

a

União complementar recursos d às E ue ná

alcançarem o valor mínimo, definido nacionalmente, Ovalor mínimo, por sua

vez, “nunca será inferior à razão entre a previsão da receita total para O

Fundo e a matrícula total do ensino fundamental do ano anterior,

acrescida dototal estimado de novas matrículas” (art. 6parágrafo 4ºLei

9424/97). Os valores minimos anuais, no entanto,“vêm sendo fixados,

consoante se demonstrará, sempre em desrespeito ao referido critério, para

O. , menor, fazendo com que a União gaste menos do que o determinado

(ajudando, talvez, a promover o seu ajuste fiscal).

 

 

2. DOS FATOS - A CRIAÇÃO DO FUNDEF. .: V
 

A implantação do FUNDEF - Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino Fundamental representa a concretização de

preceitos inscritos na parte permanente da Constiião Federal! a parir da .

Emenda n. 44:
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

 

SEÇÃO 1 - Da Educação (artigos205 a 214)

ART.208 - O dever do Estado. com a educação será

efetivado mediante a garantia de:

1 - ensino fundamental, obrigatório e gratuito,

assegurada, inclusive, sua ofertagratuita para todos Os

que

a

elenão tiveram acesso na idade própria;

HE - progressiva universalização do ensino médio |

gratuito;

 

IH - atendimento educacional especializado aos

portadores de deficiência, preferencialmente na rede

regular de ensino;

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de

zero a seis anos de idade;

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da

pesquisa e da criação artística, segundo à capacidade de

cada um; :

VI - oferta de ensino notumo regular, adequado às.

condições do educando,

VI - atendimento ao educando, no ensino fundamental,

através de programas suplementares de material

didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à

saúde. :

 

$ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito

público subjetivo.

$ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo

Poder Público, ou sua oferta irregular, importa

responsabilidade da autoridade competente. NS
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8 3º Compete ao Poder Públicorecensear os educandos
no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar,
junto aos pais ou responsáveis, pela fregiência à escola,

ART.211 - A União, os Estados, o Disttito Federal e os
Municípios organizarão em regime de colaboração seus
sistemas de ensino.

8 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o

dos Territórios, financiará as instituições de ensino
públicas federais e exercerá, em matéria educacional,
função redistributiva e supletiva, de forma a garantir .
equalização de oportunidades educacionais e padrão
minimo de qualidade do ensino mediante assistência
técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e
aos Municípios,

8 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino
fundamental e na educação infantil.

$ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão
prioritariamente no ensino fundamental e médio.

$ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, os
Estados e os Municípios definirão formas de
colaboração, de modo a assegurar a universalização do
ensino obngatório.

A previsão específica do FUNDEF, por outro lado, se deu.

através de Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, na redação

também dada pela Emenda nº 14:

Art. 60 - Nos dez primeiros anosda promulgação desta

Emenda, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios '
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

destinarão não menos de sessenta por cento dos
recursos a que se refere o "caput" do art.212 da
Constituição Federal, à manutenção e qo
desenvolvimento do ensino fundamental, com o
objetivo de assegurar a universalização de seu
atendimento e a remuneração condigna do magistério.

8 1º A distribuição de responsabilidades e recursos

entre os Estados e seus Municípios a ser concretizada
com parte dos recursos definidos neste artigo, na forma
do disposto no art.21] da Constituição Federal, é

assegurada mediante a criação, no âmbito de cada

Estado e do Distrito Federal, de um Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Fundamental e de Valorização do Magistério, de
natureza contábil !

 

8 2º O Fundo referido no parágrafo anterior será
constituído por, pelo menos, quinze por cento dos
recursos a que se referem os arts.'155, inciso E, 158,

inciso IV; e 159, inciso I, alíneas “a” e “b", e inciso IL

da Constituição Federal, e será distribuído entre cada

Estado e seus Municípios, proporcionalmente a9
número de alunos nas respectivas redes de ensino

0 fundamental, t

 

8 3º A União complementará' os reenrsos dos

Fundos a que se refere o 8 1º, sempre que, em cada

Estado e no Distrito Federal, séu valor por aluno

não alcançar o mínimo definido nacionalmente,

$ 4º A União, os Estados, o Distrito Federal e os

Municípios ajustarão progressivamente, em UM prizo

de cinco anos, suas contribuições ao Fundo, de forma a

garantir um valor por aluno correspondente a um

padrão mínimo de qualidade de ensino, definido

nacionalmente. :
Ê
4
)
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Ê 8 5º Uma proporção não inferior a sessenta por cento
dos recursos de cada Fundo referido no & 1º será
destinada ao pagamento dos professores do ensino
fundamental em efetivo exercício.no magistério.

$ 6º A União aplicará na erradicação do analfabetismo
e na manutenção e no desenvolvimento do ensino |
fundamental, inclusive na complementação a que se
refere o $ 3º, nunca menos que 'o equivalente a trinta
por cento dos recursos a que serefere o "caput" do ,
art.212 d& Constituição Federal, *

3

 

$ 7 A lei disporá sobre a organização dos Fundos, &
distribuição proporcional de seus recursos, sua
fiscalização e controle, bem como sobre a forma de
cálculo do valor mínimo ndcional por aluno,”
(prifamos)

Conscante se verffica, 0 novo papel atribuido à União Federal

peia Emenda é o de exercer “em matéria educacional,função redistributiva e

supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e

padrão mínimo de qualidade do ensino mediante “assistência técnica e

financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios”. E o.

instrumento para essa política, dotado de status constitucional, 60 FUNDEF. |

 

Q FUNDEF teve como idéia-força a antiga reivindicação do

magistério, de criação de um piso salarial nacional mínimo, a partir da

constatação das enormes injustiças e disparidadesna remuneração dos

professores pelo país. Uma de suas premissas é a vinculação dos recursos

prioritariamente ao pagamento dos salários dos docentes, como forma de

evitar o desviodos recursos para obras e burocracia.

A Lei n. 2424/96 instituiu, assim, um fundo contábil, desprovido

no entanto de personalidade jurídica, “com o mesmo tratamento dispensado

%
E%
É
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MINE-TRIO PÚBLICO FEDEPAL :

-
-ao Tudo de Taricicação dos Esscos =7E) a 30 Fundo ce Taracenão

dos Untiignis CEEMOS ums icuers "gym ESTO POPERANCS

exclusivamente na manutenção e desenvolvimento doensino iundamental e

particularmente, ra «utirizzção vo sas negusero” feMITEF, Aura) u

Orientação, 287, 27.

ufi

O FUNDEF é composto de uma contribuição dos Estados e

dos Kinit:ico!e cortatcria & ciumenta, setas SUNS JuLS

arrecadações rmuures e remenias cnaifumunas, 9 Ju

contribuição da Lido, amem rgara, Ereada 30 valoranimo 2or

aluno nacional — um oiso deinvestimento que, Tão alcançado pelos recursos

estaduais 3 nuniiyizais, cnmearcara ima mero esmyzas cor care ta

União. |
É

Em 2 MEU Nro, iara

 

Cada =s:ado e à Zusirito Fsmeral

ptomever & Jinção 105 “=rsos srire 15 s2us binicípios e 3 ripio

Estado. u us, dis cunriiições is Enauics não ui, im nbnsse

alguma, armsinrias mira cuíes, O CINIZF renfes, o const,

redistribuição de recursos entre os Municípios e o próprio Estado.

 

A uaricicação Ja .- ão 3 ciev'ca vara is Estados sm Te 3

 

  Fundo “io avança "uses u.fíientes Zara ss s“azér 3 vaiorINE,Eà

aluno (que representa uma médianacional). à União ód:memanto. corigada a

complemertar, até alcançar tal montante.

ral à ce srtema

   

 

Destarte,

a

ustirção za «zor —Ymo “t

relevância, eis -soresenta não sã 9 quanto a |União éérá de «crolementar,

 

* Ademais, “Os susasos 43 FANDEF devem somar or

Muniaipio, seza (8 emmsãa 29 orrouição (compulsória) A sr

previsão da receita que advira da fundo....' (Manual, pag. 334,

  

 

â
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mas, principalmente, o piso que será nacionalmente aplicado na educação

fundamental. :

De lembrar que, em sintonia com o 5 5º do art. 60 do ADCT, à
finalidade do fundo é “agregar recursos a serem gplicados no ensino

fundamental (antigo 1º Grau). 80% do dinheiro tem de ser usado para

pagamento de professores”. (FOLHA DE S. PAULO,“Entidades querem que

O lei seja respeitada”, 1º de agosto de 1998, pag. 3-3, :

Os recursos que compõem o FUNDEF, segundo o art. 1º,61º

da Lei 9.424/88, são provenientes de 15% das seguintes fontes: 1) ICMS

 

(inclusive parcela que seria destinada aos Municípios); 2) Fundo de

Participação dos Estado e Municípios - FPE e FPM; 3 IPI, proporcional às

exportações, 4) Ressarcimento pela desoneração de Exportações, de que

trata a Lei Complementar nº 87/96.

Observe-se que esses recursos | são transferidos

automaticamente para & conta do FUNDEF. Não há a possibilidade de sua

manipulaçãopor partes dos Estados, para reduzir o repasse de verbas.

Com esses recursos, monta-se o FUNDEF, fundo contábil

único. O dinheiro é devolvido aos Estados e Municípiós proporcionalmente

ao número de alunos matriculados no ensino fundamental, nos termos dos

arts. 2º e 3º da Lei nº 9424/96 (Entidades Querem que Lei seja Respeitada,

FSP, 1de agosto de 1998, pag. 3-3). ;

 

A

2 No discurso governamental, o FUNDEF foi criado para lograr os Seguintes propósitos: a)

manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental básico público, e ma valorização

de seu Magistério,segundo art. 2, capif, da Lei 9.424/88; b) promover a justiça social, c)

promover uma politica nacional de equidade, dj promovera efetiva descentralização das

redes de ensino (cada qual passaria a dispor de recursos proporcionais aos encargos); e)

promover a melhoria da qualidade da educação e a valorização do magistério público

(conforme o Manual de Orientação do FUNDEF,Brasília, 1908).
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Consoante se verifica de todo esse arcabouço, as disposições

constitucionais e legais estabelecem um sistema de responsabilidades

compartilhadas entra a União e os Estados. |

Não se pode conceber, sob a ótica estritamente jurídica, a

possibilidade de retirada da União Federal do financiamento do Ensino

Fundamental. A despeito disso, hê quem defenda que é exatamente o que

O está acontecendo.

 

E o instrumento dessa retirada tem sido o

amesquinhamento do valor mínimo anual por aluno, em afronta ao

. critério legal, “reduzindo assim o dispêndio da União Federal com a

ê complementação devida aos Estados cuja arrecadação não elcança o

mínimo. '

Tendo em vista os vultosos recursos originários dos Estados,

chegaria a um ponto em que, congelado o valor mínimo nacional em 315

(trezentos e quinze) reais, não precisaria a União entrar com nada para a

composição do FUNDEF... ,

' Ofende-se, destarte, a Constituição Federal, na medida em que

o sistema de responsabilidades compartilhadas nela previsto vai sendo

substituído pela política de retirada da União do financiamento do

 

ensino fundamental.

. No entanto, não é essa política que se pretende discutir, mas

sua manifestação no mundo jurídico — através da ilegalidade na fixação do

valor mínimo anual, de forma a reduzir ou mesmo zerar a participação da

União Federal na complementação das receitas do fundo.
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VALAa

Cl
éod 10
es

q f

3 - FIXAÇÃO DO VALOR MÍNIMO EM DESRESPEITO À LEI
+

 

  
 

Nos termos da previsão constitucional, O valor mínimo anual por

aluno, corresponde “a um padrão minimo de qualidade de ensino, definido

nacionalmente”,

 

Aesse respeito, dispõe a Lei instituidora do fundo (Lei n. 9.424

de 24/12/1996); :

ART.6 - A União complementaráos recursos do Fundo
a que se refere o art.1º sempre que, no âmbito de cada
Estado e do Distrito Federal, seu'valor por aluno não |
alcançar o mínimo definido nacionalmente.

& 1º O valor mínimo anual poraluno, ressalvado O

disposto no $& 4º, será fixado por jato do Presidente da
República e nunca será inferior à razão entre a previsão

. " da receita total para o Fundo e a matricula total do

e. - ensino fundamental no ano anterior, acrescida do total

Ó - estimado de novas matrículas, observado o disposto no

E - art2º,$1º, incisos Te IL 4

8 2º As estatísticas necessárias ao cálculo do valor

anual mínimo por aluno, inclusive as estimativasde

matrículas, terão como base o' censo educacional

realizado pelo Ministério da Educação e da Desporto,

anualmente, e publicado no Diário,Oficial da União.

$ 3º As transferências dos recursos complementares à

que se refere este artigo serão realizadas mensal €

diretamente às contas específicas a que se refere O

art.3º.

10
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6 4º No primeiro ano de vigência desta Lei, o valor
minimo anual por aluno, a que se refere este artigo, será P,
de R$ 300,00 (trezentos reais). -

-Cumpre repetir: o valor mínimo “nunca será inferior à razão :

entre a previsão da receita total para o Fundo e a matrícula total do ensino |

fundamental no ano anterior, acrescida do total estimado de novas

matrículas.

Fácil notar que essa fixação não é arbitrária — seu critério é

estritamente vinculado — não comportando nenhuma possibilidade de desvio

com base em alegações de contenção degastos ounecessidade de ajuste

fiscal para se chegar a um valor inferior ao que seria resultado da equação.

É bastante lógica essa vinculação legal — não feria sentido num

sistema de responsabilidades compartilhadas ficar ao arbítrio de uma das
a

partes contribuir com o quanto lhe aprouver... ;

No entanto, é o que vem ocorrendo, Para o primeiro ano de

vigência da lei, o art. 4º, par. 4º da Lei fixou o valor mínimo em R$ 300,00

(trezentos reais). E assim foi fixado, para o exercício de 1997, este valor.

Para 1998, cumpria o respeito rigorosó à lei, definindo-se o

valor conformô a razão matemática assim formulada: :
i

 

 
Valor Minimo = Previsão de receita total da fundo,conformeart. 1º

 

 . Matrículas do ano anterior + estimativa de novas matrículas
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ;

Para EMT, esundo «tis dis cora Hrusiero ua

Educação furmenidos selo Senrstário sesivo LO Aurxor (rarímo

tabela abaixo) o valor mi-ins, segundo à :>tério legal, Jeveria ser de

419 reais,

se

Tal valor, vale fembrar, é apurado segundo dados objetivos

(arrecadação da parte dos Estados, cf. Jados do Ministério da Fazenda

e números do Censo Escolar), tão objetivos que deles não consegue o

Ministério da Educação escapar; estão ao disporde =malquer um sue

queira calculá-fo.

No entanio, “si fixado o valor mínimo deRS 31 5,00 (trezentos é

quinzereais;,.m total descompromisso com à comando legal.

 

 

 

 
  

 

 

  

  

ANO MALMICULAS HELEIA DO VAÇÕS DELA-
NO ENSINO FUND. [FUNDEF FIXADO POL. - ELCEM
(CENSU LSULLAR) O IC ALUNO/ANO
ALONOS [A% FSMLSDES [4% |R$100 lAso [581,00 |Aw (CD)
(AI ANQ 3) ANO I(C fy+) JANO |CM ANQ

506 29.389.809 NL, 4- CoERUCIHEL Ut na EMMA Tr. EE
2597 50.525.072 [3,9 ia ESA (05, at Pi 300 [e
148 2.280.024 6,0 eo ua [419 14 [315 E0 LM
1509 Nd Nd E viu pré 23  |406: 31 1515 90 191          
 

(9 15% do FPM, FPE, ICMS, [Plaxpe LOST (sem complemeniuções da União)
Nu=não disponivel
(Ur Csas de Jervaco/99, realizada pela ME/STN

(tabola constante do oficon. 08809, de 12 de março de 1589, za Secretaria Executiva do

Ministério da Edi.ceção,a fis, 104 da Representação n' 213/98, Em arexo'.

Criou-se aum ma masçemo no” sura "agrado no

4 eus. Cm tr, a lino castol COM 8

 

ensinocansrcal us dos

complementação ='5 491,81" 43,09, Dera seis Estados da Federação. Se 9
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ÉMINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

valor mínim” “rasresse up fer, uiríceme q urso egal a asqundo 25

previsões ia INST, nm 47, a conuiimeração mera srs *5

« 731.026.493,00, nara quinze Estados da Fesaração”.

“Economizou", murro, a «mão usa ve um pilxão 3

duzentos milhões de reais.

Para 0 ano corrente, “>i mantido esse valor, azora à com «ma

  justificativa “tendo em «sta a ziual stuação surimuca-nançeira am que

ciravessa o pais”. (fls. 36) :

Com essa confissão, ixa Sem siara cue 2 Severo Federal

reserva-se » cínito cia tosinzr o criero il ecunnto suis

concepções sobre a conjuntura econômica — e prioridades.

Emoutras palavras, zventeia cue a iai, “o que iange às suas

obrigações, não é para valer. ;

 

* Dudus do fivro "O | unido! v Seus Pecados Capitais, pag. TE, “ogcenais variações podem

ocorrer, sevido ao Jato de se trataremde previsõos: o

“Cru 38 q valor minimo paga toi 23 R$ 315,00, mas cevaria car sido 28 acrzradamente

FSq
Alei quacriou q fundo estabelece uma metodologia de cálculo do valor mínimo por aluno -

divisão da previsão de arrecadação pelo número de matrículas. .

"É quase inacredilavel aque o governo não cumpra uma alterada por ele proprio', 22 dão

Monlevade, ngrnto ca vitara 28 Emcação Jesca Lo INE Umselho wegienal ca

Educação".
.

Esudos realizados pela Camata de Educação Básica revelam que,o valor nínino deveria

ficar entre R$ 453 e R$433. À perspectiva mais pessimista se baseia em uma previsão de

arrecadação do Fundef de cerca de R$ 13,8 milhões e emuma prevsão de matrículas cs

31,3 Ties to rairculas is 1º a aa uêc.o -a rece ppica, TOCHA LE 1. Ts,

"fator Previsto para Fundão Contraria Lei", *. de agosto de 1998, Dec. 3-4)  

É SECLA/NUCJU-DF FI. 40  
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. : te 14 |

O critério legal, contudo, é objetivo e não permite nenhuma

tergiversação. Não há espaço para qualquer discricionariedade

administrativa;seja qual for o pretexto,

Diz o Ministério da Educação que sua interpretação da li é

diferente da dos Estados e Municípios que reiteradamente têm denunciado o

descumprimento da lei, como se vê da reportagem abaixo:

 

MEC descumpre lei do Fundef, diz Secretaria.

Secretários estaduais e municipais da Educação
acusam o MEC de estar desrespeitando duas determinação da lei
que criou o Fundef (fundo de valorização do magistério).

Segundo eles, o MEC descumpriu a lei ao fixar O piso
minimo por aluno para 99 em R$ 315 - abaixo. do valor definido pela

lei, qua seria de pelo menos R$ 420.

Os secretários dizem também que o valor repassado
aos Estados para custear alunos portadores de deficiências deveria

ser superior. Atualmente, o valor repassado é idêntico para todas os

alunosdo ensino fundamental, inclusive os deficientes.

Estima-so que haja no pais cerca de 6 milhões de

crianças e adolescentes de até 19 anos com algum tipo de

deficiência. Ou seja, apenas 7,2% recebera atendimento

especializado no ano passado.

Para Étrem Maranhão, presidente do Consed (Conselho

Nacional de Secretários de Educação), se o velor repassado para

custear alunos portadores de deficiências fosse maior, o número de

crianças atendidas cresceria bastante. z

: A discussão sobre o valor do piso mínimo, entretento,

' está longe de ter solução. A lei estabelece que o piso deve ser

csloulado dividindo a previsão de arrecadação pelo número de

matriculas no ensino fundamental,

Por esse cálculo, o piso para 89 deveria ser de, no

mínimo, R$ 420, Entretanto o MEC estabeleceu por decreto que o

piso seria de R$ 315, mesmovalor de 98.

  

x ? 4 a
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Paulo Renato afirma que a interpretação do MEC é
; diferente da de Estedos e Municípios. Ele não explicou qual é sua
é interpretação.

(Folha de São Paulo, 12/08/99).

De notar, mais uma vez, que a questão do valor mínimo estã

3 intrinsecamente ligada à suplementação da União. * Quanto menor o valor

o valor dispendido pela União.

 

Efetivamente,

'À dificuldade em manter o valor mínimo dentro do que foi

: estabelecido pela lei ocors porque, nos Estados onde o valor per

í capita minimo não é atingido por meio da amecadação, o govemo

| federal tem de complementar.
- No início de 98, a previsão era de que o valor dessa

complementação poderia chegar a cerca de R$ 600 milhões, pois em

oito Estados o valor amecadado seria insuficiente para garantir os R$

315.

“No entanto, projações do Tesouro Nacional com bass na

arrecadação registrada de janeiro a maio deste,ano indicam queessa

complementação deverá ser de R$ 483,2 milhões. Essa projeção, que

constade relatório do Banco do Brasil, mostra que, somente com &

arrecadação deste ano seria possível fer uma valor per capite por

aluno de R$ 497, cerca de R$ 100 a mais do que o estudado para 88,

(FOLHA DE S. PAULO, “Valor Previsto para Fundão Contraria Leis 1º

de agosto de 1988, pag. 3-4)

 

Essa prática, perversa, revela uma omissão da União em

ctimprir a sua parte na promoção da educação fundamental, prevista pela

Constitulção |Federal como uma missão repartida entre todos os entes.

Acaba, assim, por colaborar com & engessamento da educação brasileira,

condenando-á a permanecer sempre no mesmo patamar.

minimo, menos Estados necessitarão de complementação e, portanto, mener .
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

 

O aumento do valor mínimo implicaria*em um maior volums de

recursos disponíveis para a edicação, no país todo, tendo em vista a sua

aplicação nacional. Com o aumento do valor mínimo, deverá ser refeito q
cálculo da suficiência de cada Fundo estaduat, passando esse valor a ser O
norteador da distribuição de recursos em toda a Nação. Destarte, em todos

os Estados haveria mais recursos disponíveis para a educação, de onde

não se pode dizer que a lesão seja restrita aos Estados mais pobres,

Ademais, a definição do valor mínimo é vital para a

remuneração do magistério. Embora o valor mínimo não seja um piso -

salarial, ele é uma garantia de investimento na educação fundamental, e,

vale a pena lembrar, 60% de seus recursos têm como destino obrigatório o -

pagamento de professores.

Estudo realizado pelo Prof. João Monisvade, membro da
Câmara de Educação Básica do CNE, “revela que os professores seriam os

maiores beneficiados, se os critérios para a defihição do valor minima '

fossem seguidos”.

“O salário de um professor que rabalhá 40 horas por semena :

ficaria entre R$ 600 e R$ 700,00, diz.

Com salários maiores, os professores evitariam ter mais de um -

emprego, criando um vinoulo meis forte com uma única escola, diz

Monlevade”. (FSP, Entidades Querem que Leiseja Respeitada, FSP, 1 de |

agosto de 1998, pag. 3-3). 1

Ainda consoante q Prof, João Monlevade, em documento

enviado a diversas autoridades da República e publicado no livro "O Fundef

e seus Pecados Capitais (Idéia Editora, Brasilia, 1988, 2º Edição) longe de
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RUNISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

 

enfraquecer o Fundo e violar a lei, definindo o valor mínimo em desacordo

com seus parâmetros, a conduta da União deveria ser exatamente o oposto: o

“Em 1995, quando dos estudos. para a criação do
Fundo, na hipótese do Valor Mínimo ser fixado em R$
300,00, a União estaria complementando os Fundos
Estaduais em algo entre R$: 700.000.000,00 e
800.000.000,00, o que atingia à época a treze estados

O. * da Federação. Aquela época, o valor de R$ 300,00,se
“ baseava numa proposta : de representar .

aproximadamente 90% do valor médio dos Fundos.É
claro que, se a Lei 9424/96 alterou o critério para a 4
"razão entre previsão de receita e previsão de

matrículas" era de se esperar não um decréscimo, mas
um aumento da contribuição da União, mesmo se tendo 7

em conta que a médio prazo as matriculas cresceram
menos que as receitas, por: força da quase-

universalização da cobertura do ensino fundamental e

da diminuição nas cortes de ingresso graças às quedas

de natalidade nos últimos anos. «

Os estudos preliminares da Câmara de
Educação Básica do CNE indicam que, a prevalecer 0

Valor Mínimo de R$ 315,00, o aporte da União para os

Fundos se reduziria para aproximadamente R$

491.000.000,00 anuais, destinados.a seis Estados: PA,

MA, PL, CE, PE e BA. Se o Valor Minimo se fixasse

em R$ 400,00, o complemento 'da União seria de

aproximadamente R$ 1.559.000,000,00 " anuais, :

beneficiando os Fundos de quinzê Estados: RO, PA, '

MA,PL CE, RN, PB, PE, A, BA, MG, PR, MT, M$ o

e GO.”(págs, 73/4). | |

 

Cumpre notar que apesar de ser o valor mínimo fixado por ato

do Presidente da República, a definição de seu valor cabe aos Ministros de

 

: | nm
i
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Estado da Educação e do Desporto, da Fazenda 'e do Planejamento e

Orçamento, até o dia 30 de abril de cada ano, para oano subsequente (art.

7, Decreto n. 2264, de 27 de junho de 1997).

 

[ 4 - DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
  

Ao Ministério Público Federal, conforme os dispositivos

contidos nos arts. 127, “capu”, e 129 da Constituição de 1988, e

infraconstituciênsimente, na Lein. 7,347/85 e Lei n. 8078/91, (aris. 21890,

respectivamente), é atribuída legitimidade para a defesa em juízo de direltos

coletivos e difusos. .

No caso, cuida-se do interesse difuso appreservação da ordem

jurídica, consistente no respeito à legalidade por quem mais deveria primar

pela sua observância, e no interesse, também de natureza difusa, na

preservação das verbas alocadas à educação, pois, é curial que quanto

menor o numerário destinado à educação, pior o serviço público e menor o

número de pessoas atendidas.

Destaque-se, quanto ao aspecto da educação, a enorme

relevância social desse interesse perseguido. No caso presente, não se

discute o interesse do Estado-membro no recebimento da complementação

federal, O interesse do município indiretamente beneficiado, mas o interesse

da sociedade brasileira em que sejam destinadas à educação as verbas

estabelecidas pela lei, o interesse na preservação financeira do FUNDEF,

e, enfim,o interesse na preservação da própria ordem jurídica.

 

 
&- DO DANO MORAL : 3
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Qsfatos objetos desta ação abalam seramente Q Jeuenamento

jurídico. 13 vimbgies a inssa Cotiuição 3 às são US ue

merecem reparação moral.

Esse crejuízo - TVe segue zaralelo sa ano “arterial, Cada

ser ressarcido, "a -odalidade de dano moraí, x“me revisto no inciso V

do artigo 1º da Lei n” 7.347/35:
''

o Vo ti1º. Cenom-se Jeias :iscosições sesta (2, EM

prejuizo da ação zocular, s eções Je "=sonsabilidade por ganos

morais é patrimoniais causados:(grifamos).

 

A tiudita vem consirzado a ese la;ruaração va qaro

moral coletivc, como demonstra o estudioso Carlos Alberto Bittar Filho:

*.. chega-se a conclusão de que o dano moral coletivo é

é injusta lesão ca esfera mora: de uma dada comunidade, ou seja, é 8

violação =ntijurídica de um determinado circulo de valores ums7'vos.

Quando se fafa em dano moralcoletivo, está-se fazendo menção

20 fato de que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade

(meio cu nemari, isenimente comnisiarado, (7 agredido tia

 

maneira absolutamente injustificável do conto de vista jurídico:

ter ;sso dizer, em última instár-csz, que se ferita própria cultura, em

seu aspecto imiacerial” verin “ Do Jano roral icistivo “o atval

coniexo jurídico brasileiro, Direito do Consumidor,“val. 12- Ed, RT)

Vale testar arca 2 eummamento da Desredor “a Semilinca

André a inreano Fures, usurerdo mire à msórii, NºS asquiirêes  
;

termos:
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 20

| “Assim, é preciso sempre enfatizar o imenso dano moral -

coletivo causado pelas agressões sos interesses transindividuais.

Afeta-se a bos-imagem da proteção legal a estes direitos e efela-se

a tranquilidade do cidadão, que se vê em verdadeira selva, onde &

lei do mais forteiimpera”,

Continua o citado autor, dizendo:

“Talintrangiilidade e sentimento de desapreço gerado pelos

danoscoletivos, justamente por serem indivisíveis, acarretam lesão

moral que também deve ser reparade coletivamente. Ou será que

alguém duvida que o cidadão brasileiro, a cada notícia de

lesãoa seus direitos não se vê desprestigiado e ofendido no

seu sentimento de pertencera uma comunidade séria, ondaas

leis são cumpridas? A expressão popular o Brasil é assim

mesmo" deveria sensibilizar todos os operadores do Direito sobre a

urgência na reparação do dano moral coletivo” (A ação civil pública

“eo dano moral coletivo” Direito do Consumidor, vol. 25- Ed. RT, p.

83, destacamos).

No suporte dessa responsabilidade comparece novamente

nossa Constituição Federal, quando,no seu artigo 37,8 6º, estabelece a

responsabilidade civil do Estado porato de seus agentes. E diz o douto

José Afonso da Silva que: :

“Responsabilidade civil! significa a obrigação de reparar

os danos ou prejuizos de natureza patrimonial(e, às vezes, moral) que

uma pessoa cause a otitrem.” ("Curso de Direito Constitucional

Positivo”, RT, 68. ed., pág. 567).
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O "quentum" que se propõe para tanto, “arbitrado por V. Exa,

será revertido para o Fundo de Bens Lesados de que trata o artigo 13 da lei

da Ação Civil Pública, :
Ê

 

 
 

6 - DA TUTELA ANTECIPADA

A tutela do interesse coletivo à educação nãoteria eficácia sem

o pedido de tutela antecipada, ora formulado.

Efetivamente, Até o final do ano deverá ser fixado o valor

- mínimo para oano 2.000. Teme-se, como ocorrido nos anos anteriores, que

a União novamente fixe arbitrariamente o valor mínimo por aluno do

FUNDEF.

Está assim, configurado plenamente o periculum in mora, &

exigir a pronta Intervenção judicial, através da concessão da tutela

antecipada requerida,

O fumus boni iuris, por sua vez, está suficiontemente

demonstrado - pela transcrição dos dispositivos legais mencionados,

especialmenteos arts 2 e 6, parágrafo primeiro, da Lei n. 9424/96, sendo

flagrante e cristalina a legalidade denunciada.

Observe-se que o dano que se procura evitar com a presente

tutela antecipada é de natureza irreparável. Nenhuma condenação

posterior poderá reparar o retrocesso Imposto à educação brasileira,

pelo congelamento dos investimentos obrigatórios; tampouco poderá

corrigir o aumento das desigualdades sociais.

,
' "e
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apatadd

—
Por outro lado, a antecipação reverterá somente em benefício

a

e
”

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

da educação fundamental brasileira, não se podendo conceber que a União

venha a juízo reclamar de lesão ou “periculum in mora adverso” (UN) contra o

que seria sua maior obrigação: cumprir o compromisso com a

educação, a moralidade administrativa e a legalidade.

Assim, restando evidenciada a gravidade e urgência da

situação, e presentes os pressupostos da prestação jurisdicional antecipada,

requer seja concedida liminarmente a medida determinando-se à ré UNIÃO

FEDERAL que:

 

Abstenha-se de definir o valor mínimo ânua! por aluno em

importância Inferior à resultante da equação: Previsão de receita total

do fundo? Matrículas do ano anterior + estimativa de novas matrículas,

conforme as previsões oficiais (matrículas do ano anterior segundo

Censo Escolar, previsão de novas matrículas segundo IBGE, previsão

de receita total do fundo segundo dados públicos do Ministério da

Fazenda/Secretaria do Tesouro Nacional);

Ne hipótese de descumprimento da presente decisão, em

qualquer de seus termos, seja aplicada multa diária de R$ 100.000,00 (cem

mil reais) contra .a União, a ser revertida diretamente para O Fundo Federal

de interesses Difusos Lesados, sem prejuízo das demais cominações legais,

inclusive a de desobediência da autoridade responsável.
“

fo

Comunicação incontinenti da decisão paraà cumprimento aos

Ministros de Estado da Fazenda, da Educação, do Desporto e ao Presidente

do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

 

 7» DO PEDIDO DEFINITIVO
 

Requer-se a citação da ré para responder à presente ação, cujo

pedido a final deverá ser julgada procedente,com vistasa:

a) confirmação da tutela antecipada requerida:

b) condenação da ré UNIÃO FEDERAL a ressarcir o FUNDEF

no valor correspondente à toda a diferença entre ovalor minimo definido

conforme o critério do art 6º, parágrafo Te aquele fixado ilegalmente em

montante inferior, desde o ano de 1998, e por todos oé anos em que persistir

a ilegalidade, acrescido de juros legais e correção monetária:

'

 

d) condenação da ré no ônus sucumbência, a ser revertido ao

Fundo previsto no artigo 13 da Leinº 7.347/85. '

e) condenação da ré em DANOS MORAIS COLETIVOS, a

serem arbitrados pelo Juizo;

Protesta-se provar o alegado por todos os melos de prova

permitidos em Direito.

 

Atribui-se à causa, para efeitos meramente fiscais, o valor de

R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Termos em que,

pede deferimento,

São Paulo, 1º de outubra de 1999

4
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Marion Alberto Weichert
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